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Parecer nº142/2023 – GGZ.

PROCESSO: 3075/2023
INTERESSADO: CPJR 
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº95/2023. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pelos membros da 

Comissão Permanente de Justiça e Redação desta Casa, no qual solicitam a 

elaboração de parecer jurídico acerca do Projeto de Lei nº95/2023, de autoria do 

vereador Isac Sorrillo, onde dispões sobre “Obrigatoriedade de divulgação de 

informações das Secretarias Municipais de Santa Bárbara d´Oeste”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.
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5. Em relação ao Projeto de Lei em apreço, vê-se que o 

nobre vereador busca instituir mecanismo de maior transparência sobre as formas 

de contato e acesso aos órgãos e serviços públicos, prevendo a obrigatoriedade de 

divulgação dos endereços e telefones das Secretarias e demais setores do Poder 

Executivo no sítio eletrônico oficial da Prefeitura.

6. O presente Projeto de Lei objetiva conceder maior 

publicidade e transparência no acesso dos munícipes aos serviços locais, no que diz 

respeito à busca por informações sobre os órgãos públicos. 

  

7. Analisando a legalidade e constitucionalidade da 

propositura, sob o prisma da iniciativa, salvo melhor juízo, pode o vereador 

apresentar Projeto que cuide da transparência e publicidade no âmbito municipal, 

mormente quando não há efetivo custo a ser suportado pelo Executivo e tampouco 

cria regras e procedimentos de gestão administrativa em órgãos daquele Poder.

8. Assim, não há afronta à Carta do Estado de São Paulo no 

que tange à constitucionalidade formal subjetiva.  Isso porque, a propositura não se 

insere nas competências exclusivas e expressas que são reservadas ao Prefeito, 

conforme artigo 42, da LOM.

  

9. Nesse sentido: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE 
DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO, NA INTERNET E POR MEIO DE 
CARTAZES AFIXADOS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, DA LISTA DE 
FARMÁCIAS POPULARES QUE ESTARÃO EM FUNCIONAMENTO 
DURANTE FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO. NORMA DE CARÁTER GENERALISTA, ALHEIA À 
CONCRETA GESTÃO OU À ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO 
MUNICÍPIO. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO: O ROL DE 
INICIATIVAS LEGISLATIVAS RESERVADAS AO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO É MATÉRIA TAXATIVAMENTE DISPOSTA NA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. PRECEDENTES DO STF. INEXISTÊNCIA DE OFENSA MATERIAL À 
REGRA DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. LEI EM CONSONÂNCIA COM 
O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DO DIREITO CONSTITUCIONAL À 
INFORMAÇÃO. AUSÊNCIA, POR FIM, DE OFENSA À REGRA CONTIDA 
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NO ARTIGO 25 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. A GENÉRICA PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA NÃO IMPLICA A EXISTÊNCIA DE VÍCIO DE 
CONSTITUCIONALIDADE, MAS, APENAS, A INEXEQUIBILIDADE DA LEI NO 
EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO EM QUE APROVADA. PRECEDENTES DO 
STF. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2043960-16.2016.8.26.0000; 
Relator (a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 10/08/2016; 
Data de Registro: 26/08/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 4.687, DE 10 DE 
AGOSTO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE DRACENA/SP, QUE 'DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
DRACENA, DA DIVULGAÇÃO NO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DRACENA, INFORMAÇÕES SOBRE AS OBRAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 
PARALISADAS, CONTENDO EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS E TEMPO DE 
INTERRUPÇÃO' – LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR – CONFORMIDADE 
AOS ARTIGOS 5º, 24, §2º, 47, INCISOS II, XI E XIV, DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO – VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, 
POIS A NORMA IMPUGNADA NÃO VERSA SOBRE A ESTRUTURA OU 
ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS – TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL 
NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA NO 917 – ARE. 878.911/RJ – AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA QUE, POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO 
DE ATRIBUIR INCONSTITUCIONALIDADE À LEI – PRECEDENTES DO C. STF 
– DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 3º E PARÁGRAFO ÚNICO, PORÉM, QUE 
ENVOLVEM FISCALIZAÇÃO DO LEGISLATIVO SOBRE O EXECUTIVO 
LOCAL – INOBSERVÂNCIA DO MODELO CONSTITUCIONAL 
ESTABELECIDO PARA CONTROLE EXTERNO POR OUTRO PODER – 
CONSTATAÇÃO DE MÁCULA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES, COM VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º, 144 E 150, CE – 
PRETENSÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2179291-96.2018.8.26.0000; 
Relator (a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
28/11/2018; Data de Registro: 30/11/2018)

10. Diante do exposto, manifesta-se pela constitucionalidade 

do projeto de lei em comento.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 02 de maio de 2023.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=GXG9ZJAV1G6PSF1B, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: GXG9-ZJAV-1G6P-SF1B
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